
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 526.278 - SP (2019/0235643-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   GUILHERME AUGUSTO CAMPOS BEDIN  - SP273122 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROMULO GABRIEL DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CONHECIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS.  PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA QUANTO  AO  PERICULUM  LIBERTATIS.  
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL CONFIGURADO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e 
a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime. 

3. Na espécie, as instâncias ordinárias não apontaram elementos 
concretos relativos à conduta perpetrada pelo paciente que 
demonstrem a imprescindibilidade da medida restritiva da liberdade, 
nos termos do art. 312 do CPP. Além disso, a gravidade abstrata do 
delito, por si só, não justifica a decretação da prisão preventiva. 
Precedentes. 

4. Condições subjetivas favoráveis ao paciente, conquanto não sejam 
garantidoras de eventual direito à soltura, merecem ser devidamente 
valoradas, quando não for demonstrada a real indispensabilidade da 
medida constritiva, maxime diante das peculiaridades do caso 
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concreto, em que o acusado é primário, não possui antecedentes 
criminais e a quantidade de drogas apreendidas não se mostra 
determinante para o afastamento do paciente do convívio social. 
Precedentes.

5. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida de ofício 
para, ratificando a liminar deferida, revogar a prisão preventiva do 
paciente, sob a imposição das medidas cautelares previstas no artigo 
319 do Código de Processo Penal, a serem estabelecidas pelo Juízo 
local.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 526.278 - SP (2019/0235643-2)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   GUILHERME AUGUSTO CAMPOS BEDIN  - SP273122 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROMULO GABRIEL DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado pela Defensoria 

Pública estadual em favor de RÔMULO GABRIEL DOS SANTOS – preso em flagrante no 

dia 3/7/2019, convertida a prisão em preventiva, e denunciado pela suposta prática do crime 

de tráfico de drogas – contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 

2147804-74.2019.8.26.0000).

Na ação originária, a defesa alegou, em síntese, ausência de motivos legais 

para a prisão preventiva. O Tribunal estadual, contudo, denegou a ordem, nos termos da 

seguinte ementa (e-STJ fl. 67):

Habeas corpus - Tráfico de drogas - Prisão em flagrante - 
Conversão em preventiva - Presença dos requisitos da custódia 
cautelar — Decisão bem fundamentada - Medidas cautelares 
insuficientes no caso concreto - Constrangimento ilegal — 
Inexistência — Ordem denegada.

Na presente impetração, a defesa reafirma não haver motivos legais para a 

prisão, com base no art. 312 do CPP. Sustenta que o decreto é genérico e não teria sido 

demonstrado o efetivo periculum libertatis, indispensável para a restrição total da liberdade.

Argumenta, ademais, que a medida se mostra desproporcional, ressaltando, 

ainda, que o paciente é absolutamente primário, o que evidencia a possibilidade de aplicação 

de outras medidas mais brandas.

Diante disso, pede, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva 

do paciente, expedindo-se o respectivo alvará de soltura.
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Deferida a liminar (e-STJ fls. 79/85), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus e, caso conhecido, pela denegação 

da ordem (e-STJ fls. 92/94).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 526.278 - SP (2019/0235643-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, o Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 

firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, como forma de racionalizar o 

emprego do habeas corpus e prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em 

substituição ao recurso próprio.

Cumpre analisar, contudo, em cada caso, a existência de ameaça ou coação 

à liberdade de locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia na decisão impugnada, a ensejar a concessão da ordem de ofício. Nesse sentido, a 

título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: STF, HC n. 113.890, Relatora 

Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, julgado em 3/12/2013, publicado em 28/2/2014; STJ, 

HC n. 287.417/MS, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Quarta Turma, julgado em 

20/3/2014, DJe 10/4/2014 e STJ, HC n. 283.802/SP, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta 

Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014.

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 

adequada, para que não haja prejuízo à defesa do paciente, passo à análise da pretensão 

formulada na inicial, a fim de verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.
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Na hipótese, ao converter a prisão em flagrante em preventiva, o MM. Juiz a 

quo assim argumentou (e-STJ fls. 41/42):

Consta que o autuado foi flagrado trazendo consigo para fins de 
tráfico um estojo com entorpecentes e guardando em um local por 
ele apontado no momento da prisão uma sacola contendo tubos de 
lança perfume. No total foram apreendidos 10 porções de maconha, 
1 de cocaína e 14 tubos de lança-perfume. A ponderar também que 
a cocaína é droga extremamente lesiva, acima até mesmo da média 
das substâncias mais comercializadas [...].

Nem se pode cogitar, nesta análise preliminar, da aplicação do 
benefício previsto no artigo 33, § 4o, da Lei n° 11.343/06 - os 
requisitos necessários para o seu reconhecimento devem ser 
aferidos durante a instrução processual, pelo Juiz Natural, desde 
que comprovada a não dedicação a atividades criminosas (requisito 
cumulativo e que não se confunde com os bons antecedentes). Neste 
aspecto, veja-se que NÃO há indicação precisa de atividade laboral 
remunerada, de modo que as atividades ilícitas, a toda evidência, 
são fonte (ao menos alternativa) de renda (modelo de vida, com 
dedicação) - sem contar que a recolocação em liberdade neste 
momento (de maneira precoce) geraria presumível retorno às vias 
delitivas, meio de sustento. NÃO há ainda indicação precisa de 
endereço fixo que garanta a vinculação ao distrito da culpa, 
denotando que a cautela é necessária para a conveniência da 
instrução criminal e de eventual aplicação da lei penal. Ressalto 
também que a arguição de que as circunstâncias judiciais são 
favoráveis não é o bastante para impor o restabelecimento imediato 
da liberdade. 

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a segregação do acusado 

(e-STJ fls. 68/72):

De fato, a decisão que converteu a prisão em flagrante em 
preventiva está suficientemente fundamentada, indicou a 
regularidade do flagrante, a existência de prova da materialidade e 
de indícios de autoria contra o paciente (fls. 35/38).

Afinal, a Magistrada enfatizou a gravidade concreta da conduta, 
na medida em que o paciente foi preso em flagrante na posse de 
expressiva quantidade de entorpecentes variados - 10 porções de 
maconha, 01 porção de cocaína e 14 tubos contendo 
lança-perfume. Na verdade, o paciente foi abordado pelos 
policiais, em local conhecido como ponto de venda de 
entorpecentes, e não forneceu comprovação de ocupação lícita e 
endereço fixo, circunstâncias que, certamente, recomendam a 
constrição para a garantia da ordem pública e da instrução 
criminal.
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(...)

Ora, o comércio ilícito de drogas é conduta que, sem dúvida 
alguma, compromete a ordem pública, pois atinge um número 
elevado de pessoas e fomenta a prática de outros delitos mais 
graves, razão pela qual se vislumbra a presença dos requisitos da 
custódia cautelar.

Bem por isso, de rigor que indivíduos surpreendidos nessas 
condições sejam mantidos privados da liberdade durante o 
decorrer do processo para a garantia da ordem pública e da 
instrução penal, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal.

(...)

Dessa forma, tratando-se de crime grave e que, por outro lado, 
abala e aterroriza a população, violando a ordem pública - 
inclusive equiparado aos hediondos - justifica-se a manutenção da 
custódia cautelar, ainda se trate de réu primário e com outros 
predicados, fatores secundários diante da necessidade de se 
resguardar a ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal.

Assim, a despeito da prisão antes da sentença definitiva ser medida 
de exceção, no caso dos autos a Magistrada, em decisão, repita-se, 
devidamente fundamentada, ressaltou a presença dos requisitos 
autorizadores da medida constritiva, de modo que a prisão não se 
mostra ilegal ou arbitrária a ponto de autorizar a concessão da 
ordem.

Vale dizer, finalmente, que outras medidas cautelares se mostram 
mesmo insuficientes para o caso concreto se, como se viu, é 
necessária a manutenção da prisão, de maneira que, em suma, a 
denegação da ordem é medida que se impõe à correta solução do 
caso em questão.

In casu, convém reiterar as razões já aduzidas na decisão proferida em 

12/8/2019, pela qual deferi a liminar requerida no presente writ (e-STJ fls. 80/84):

Em que pese a reprovabilidade da conduta imputada, entendo que 
os fundamentos declinados nas decisões anteriores são apenas 
elementos que indicam a autoria delitiva e não demonstram o 
periculum libertatis, bem como a imprescindibilidade da prisão 
preventiva.

De acordo com o decreto prisional, o único elemento concreto 
relacionado ao paciente diz respeito à apreensão de considerável 
variedade de substâncias entorpecentes, conforme se verifica no 
auto de prisão em flagrante - 1 porção de cocaína, com massa de 
7g, 10 porções de maconha, com massa de 24g, e 14 tubos de 
lança-perfume, com massa de 1.145g (e-STJ fl. 11) - tendo em 
vista que a ausência de comprovação de endereço fixo e de 
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ocupação lícita não é considerada fundamento idôneo apto a 
justificar a restrição total da liberdade do cidadão.

Ademais, o paciente declarou aos policiais, por ocasião do 
flagrante, que ganharia a quantia de R$ 75,00 (setenta e cinco 
reais) pelo dia trabalhado e que este dinheiro era para ajudar nas 
custas do aluguel (e-STJ fls. 11/12).

Com efeito, "Se a quantidade de droga apreendida é reduzida e 
estão ausentes outros elementos que autorizem conclusão acerca do 
envolvimento profundo ou relevante do agente com o tráfico de 
drogas, não se justifica a prisão preventiva para resguardar a 
ordem pública." (HC 112766, Relatora Min. ROSA WEBER, 
Primeira Turma, julgado em 6/11/2012, publicado em 7/12/2012).

Ainda, "(...) a mera indicação de circunstâncias que já são 
elementares do crime perseguido, nada se acrescendo de riscos 
casuísticos ao processo ou à sociedade, não justifica o 
encarceramento cautelar, e também não serve de fundamento à 
prisão preventiva a presunção de reiteração criminosa dissociada 
de suporte fático concreto" (RHC 63.254/RJ, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 7/4/2016, DJe 19/4/2016).

 Por outro lado, a prisão preventiva somente se justifica na hipótese 
de impossibilidade que, por instrumento menos gravoso, seja 
alcançado idêntico resultado acautelatório (HC n. 126.815, Relator 
Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão Ministro EDSON 
FACHIN, Primeira Turma, julgado em 04/08/2015, publicado em 
28/8/2015).

Com isso, percebe-se que as decisões anteriores não sopesam as 
condições pessoais favoráveis do paciente (primário, de bons 
antecedentes, com 24 anos de idade e preso com pouca droga), o 
que evidencia a possibilidade de aplicação de outras medidas 
cautelares mais brandas. 

Desse modo, o cometimento do delito, só por si, não evidencia 
"periculosidade" exacerbada do agente ou "abalo da ordem 
pública", a demandar a sua segregação antes de qualquer 
condenação definitiva.

 Nessa linha de entendimento:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. CONDENAÇÃO. VEDAÇÃO AO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PROVAS DA 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA. NEGATIVA DE 
COMETIMENTO DO DELITO. MATÉRIA NÃO APRECIADA NO 
ACÓRDÃO COMBATIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. REDUZIDA 
QUANTIDADE DE MATERIAL TÓXICO APREENDIDO. AGENTE 
BENEFICIADO COM A APLICAÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
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11.343/06. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
PROVIDÊNCIAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. ART. 319 DO 
CPP. ADEQUAÇÃO E SUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL EM 
PARTE DEMONSTRADA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O STF passou a não mais admitir o manejo do habeas corpus 
originário em substituição ao recurso ordinário cabível, 
entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de 
flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de 
ofício.

2. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte Superior de 
Justiça, da alegação de inexistência de provas quanto à 
materialidade e autoria da prática do delito em questão, sob pena 
de incidir-se em indevida supressão de instância, tendo em vista que 
a matéria não foi analisada no aresto combatido.

3. Ademais, a análise acerca da negativa de cometimento do delito é 
questão que não pode ser dirimida em sede de habeas corpus, por 
demandar o reexame aprofundado das provas a serem produzidas 
no curso da instrução criminal, vedado na via sumária eleita.

4. A aplicação de medidas cautelares, aqui incluída a prisão 
preventiva, requer análise, pelo julgador, de sua necessidade e 
adequação, a teor do art. 282 do CPP, observando-se, ainda, se a 
constrição é proporcional ao gravame resultante de eventual 
condenação.

5. A prisão preventiva somente será determinada quando não for 
cabível a sua substituição por outra medida cautelar e quando 
realmente mostre-se necessária e adequada às circunstâncias em 
que cometido o delito e às condições pessoais do agente. Exegese 
do art. 282, § 6º, do CPP.

6. No caso, não obstante a reprovabilidade da conduta, mostra-se 
devida e suficiente a imposição de medidas cautelares alternativas, 
dada a apreensão de reduzida quantidade de estupefaciente e as 
condições pessoais do agente, primário e de bons antecedentes.

7. Habeas corpus não conhecido, concedendo-se, contudo, a ordem 
de ofício, para substituir a cautelar da prisão pelas medidas 
alternativas previstas no art. 319, I, IV e V, do Código de Processo 
Penal.

Notas: Quantidade de droga apreendida: 46 trouxinhas de cocaína, 
16 trouxinhas de maconha e 9 vidros de lança perfume.

(HC 352.374/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 04/08/2016, DJe 26/08/2016).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. INDEFERIMENTO DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. ART. 312 DO CPP. 
PERICULUM LIBERTATIS. INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. ADITAMENTO DO 
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TRIBUNAL AO DECRETO CONSTRITIVO. VEDAÇÃO EM HABEAS 
CORPUS. RECURSO PROVIDO.

1. As questões relativas à dosimetria da pena não foram abordadas 
pelo acórdão impugnado, motivo pelo qual fica inviabilizada a 
análise dos pedidos neste recurso, sob pena de vedada supressão 
de instância.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar o réu, antes de transitada em julgado a 
condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados 
concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum 
libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

3. Assim, a prisão provisória mostra-se legítima e compatível com a 
presunção de inocência somente se adotada, em caráter 
excepcional, mediante decisão suficientemente motivada. Não basta 
invocar, para tanto, aspectos genéricos, posto que relevantes, 
alusivos à modalidade criminosa atribuída ao acusado ou às 
expectativas sociais em relação ao Poder Judiciário, decorrentes 
dos elevados índices de violência urbana.

4. O Juiz de primeira instância apontou genericamente a presença 
dos vetores contidos no art. 312 do CPP, sem indicar motivação 
suficiente para justificar a necessidade de colocar o recorrente 
cautelarmente privado de sua liberdade, visto que se limitou a 
afirmar que ele "praticou crime gravíssimo, que vem 
intranquilizando a sociedade, gerando clamor público".

5. O caso dos autos revela clara afronta ao disposto no art. 387, § 
1º, do Código de Processo Penal, o qual ordena que "o juiz 
decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o 
caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida 
cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser 
interposta".

6. Os argumentos trazidos no julgamento do habeas corpus original 
pelo Tribunal a quo, tendentes a justificar a prisão provisória 
(quantidade e variedade de droga), não se prestam a suprir a 
deficiente fundamentação adotada em primeiro grau, sob pena de, 
em ação concebida para a tutela da liberdade humana, legitimar-se 
o vício do ato constritivo ao direito de locomoção do recorrente.

7. Recurso provido para que o recorrente possa aguardar em 
liberdade o trânsito em julgado da ação penal, se por outro motivo 
não estiver preso, sem prejuízo da possibilidade de nova 
decretação da prisão preventiva, se concretamente demonstrada 
sua necessidade cautelar, ou de imposição de medida alternativa, 
nos termos do art. 319 do CPP.

Notas: Quantidade de droga apreendida: 38,7 g de maconha, 96 g 
de cocaína em pó, 13,5 g de cocaína em pedra e 90 mililitros de 
líquido com aspecto de cloreto de etila (lança perfume).

(RHC 51.313/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
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TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 22/09/2015).

Ante o exposto, defiro a liminar para determinar que o paciente 
aguarde em liberdade o julgamento do mérito do presente habeas 
corpus, mediante a aplicação de outras medidas cautelares, 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, a serem fixadas 
e regulamentadas pelo Juízo processante.

Com efeito, em que pese a menção sobre a materialidade e os indícios de 

autoria, ou mesmo os relatos acerca das circunstâncias do caso concreto pelas decisões 

precedentes, nota-se que a segregação cautelar do paciente foi decretada sem elementos 

suficientes que justifiquem a imprescindibilidade da medida para a garantia da ordem pública. 

Além disso, como visto, referindo-se o caso à apreensão de reduzida 

quantidade de drogas e ausente qualquer demonstração de periculosidade do agente, o qual 

revelou ser detentor de condições subjetivas favoráveis, como primariedade e bons 

antecedentes, tal conjuntura acena para a possibilidade de acautelamento deste caso por meio 

de outras medidas mais brandas, sendo certo que a simples indicação quanto à ausência de 

comprovação de residência fixa ou ocupação lícita, como dito na decisão in limine, 

desacompanhada de elementos mais robustos que evidenciem a periculosidade excepcional do 

agente, não se presta para justificar a custódia antecipada do réu. 

Nesse contexto, convém lembrar que a prisão provisória – que não deve se 

confundir com a prisão-pena (carcer ad poenam) – não detém o objetivo de atribuir punição 

ao agente que, em tese, praticou uma conduta típica. 

A finalidade específica do cárcere cautelar deve ser a de possibilitar o 

desenvolvimento válido e regular do processo penal. Vale dizer, somente há de ser decretado 

quando houver nos autos elementos concretos que indiquem a real possibilidade de obstrução 

na colheita de provas, ou a real possibilidade de reiteração da prática delitiva, ou quando o 

agente demonstre uma intenção efetiva de não se submeter à aplicação da lei penal, o que não 

se verifica na espécie. 

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus. Contudo, 

concedo a ordem de ofício para, ratificando a liminar anteriormente deferida, revogar a prisão 

preventiva do paciente, mediante a aplicação de medidas cautelares previstas no art. 319 do 
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CPP, a serem estabelecidas pelo Juiz de primeiro grau, salvo se por outro motivo estiver 

preso.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0235643-2 HC 526.278 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15160722220198260228  21478047420198260000

EM MESA JULGADO: 20/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 GUILHERME AUGUSTO CAMPOS BEDIN  - SP273122 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROMULO GABRIEL DOS SANTOS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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